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Alagoinhas, novembro de 2017

EXCELENTÍSSINNO SENHOR PRESIDENTE DA CÂNAANA DE VEREADORES DE
ALAGOINHAS.

Sr. Presidente,

De início requer que seja apreciado o presente Pro.leto de Lei em regirne de
URGÊNCIA URGENT|SSIMA.

Vem apresentar a esta estimada Câmara Legislativa o presente Projeto de Lei, cu1<;

objetivo principal é promover a mais completa possível relação de rmovi.is
residenciais e empresariais situados no Municipio de Alagoinhas,

Necessário se faz, ainda, uma atualizaçâo do valor dos imoveis para fins de cálcrrlcr
do lmposto Territorial Urbano, motivo pelo qual também é proposto o preseirir;
Projeto de Lei.

Ante ao exposto, são essas, Senhor Presidente, as razÕes que me levam a propor o
presente Projeto.

Reitero os votos de profundo respeito e admiração a essa Egregia Câmara Municipal
e solicito a aprovação do presente Projeto de Lei.

JOAQUIM BELAR CARDOSO NETO
TO
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ENTMDA NESTA SECRETÂRi.. I
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PROJETO DE LEI NO OH ZOTI .

"rrr,*rrÍADASTRAMENTo E o
RECADASTRAMENTO IMOBILIARIO EM
CARATER ESPONTÂNEO, DO IPTU, ts

DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O PREFEITO DO MUNICiPIO DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA FAçO SAbCT

que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 10. O Município de Alagoinhas, no intuito de manter uma completa relação dos

estabelecimentos residenciais e empresariais fica permitido a promover medidas de

estímulo ao cadastramento e recadastramento imobiliário dos imoveis situados rto

Município, previstas nesta lei.

Art. 20. O cadastramento e o recadastramento imobiliários poderão ser realizados de

maneira presencial ou através da internet.

slo. O cadastramento ou recadastramento de maneira presencial será realizaclcr

ãiretamente no Cadastro lmobiliário Municipal, situado na Praça Gracrliano tlt,'

Freitas sin Centro.

§2o. Optando pela lnternet, o cadastramento ou recadastramento será feito pelo

ã.usro ao endereço eletrônico http://alagoinhas.ba.gov.br/ .

s3r. O cadastramento e ou recadastramento previstos nesta Lei serão promor.ridos

sern quaisquer custos.

Art. 3o. Os contribuintes que promovam o cadastramento ou recadastrarnento

espontâneo, até 30 de janeiro de 2018, terão direito a desconto no pagamento dr-r

lmposto predial e Territorial Urbano - IPTU, com fato gerador ocorrido até o exercicto

de 2017.

§ 1o. Para os procedimentos realizados de maneira presencial, o desconto sera c'le;

10% sobre o valor do lmPosto.

§2o. Para os procedimentos realizados pela internet, o desconto será de 15% soDr"c

o valor do lmPosto.

Art. 4o. Para tazer jus ao desconto do pagamento. de lmposto Predial e Territorral

Urbano - lpTU, r"t"iiOo no artigo 3o, o contribuinte deverá apresentar o comprovante

da realização do cadastro ou rãcadastramento do seu imovel na secretaria Munictpal

da Fazenda, contendo todas aS informaçÕes correspondentes ao rnesrro'

especialmente, as dimensÕes e características da construção' bem como' o seu

valor de mercado.
praça craciliano de Freitas. nol. centro. Alagoirrlras-tlA. cjE
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Parágrafo Único - A Secretaria Municipal da Fazenda disponibilizará formulárro
próprio para o cadastramento espontâneo, reíerido nesta Lei, que também vai estar
à disposição no endereço eletronico: http.://alagoinhas.ba.gov br/ .

Art. 50, Para a efetivação do cadastro a que alude o art. 30 desta Lei, o contribuinte
poderá apresentar à Secretaria Municipal da Fazenda, situada na Praça Graciliano
de Freitas, s/n - Centro:

l- Cópia simples de um dos seguintes documentos, que devem conter, além dos
dados do imóvel, o CPF ou CNPJ dos proprietários ou possuidores:

a) Certidão de MatrÍcula do imóvel, atualizada; ou
b) Escritura Pública de Compra e Venda; ou
c) Contrato/Compromisso de Compra e Venda; ou
d) Contrato de Cessão de Direitos sobre lmovel; ou
e) Formal de Partilha; ou
f) Sentença de Usucapião; ou
g) Outros documentos que comprovem a propriedade ou posse do imóvel.

ll - Cópia simples de comprovante do tempo de construçáo da unidade imobiliárra
que contenha a data da sua edificação, do habite-se ou da sua ocupaÇâo mê,is

antiga, caso esta informação não conste de um dos documentos apresentados rrc)

parágrafo anterior;

lll - Comprovante de endereço, podendo ser conta de água, luz, teleíone, dentre
outros.

Art. 60. Os contribuintes já registrados no Cadastro lmobiliário de Alagoinhas, otre
promoveram construção ou ampliação de área já edificada e não comunlcaram o

fato a Secretaria Municipal da Fazenda, poderão fornecer as informaçÕes no',,

termos do previsto no Art. 20 da presente Lei.

Parágrafo Único - O prazo para adoção das medidas previstas no caput deste

artigo é o mesmo estabelecido no Art. 3o desta Lei

Art. 7o. As informaçÕes fornecidas pelo contribuinte no Formulário de

Cadastramento Espontâneo lmobiliário se constituirão em elementos para efetivaçao
do lançamento de IPTU a partir do exercicio de 2018, podendo, a administraçáo
Íazendária, proceder revisão no prazo decadencial.

Art. 8o. Decorrido o pÍazo definido para eíetivação do cadastramento
recadastramento imobiliário em caráter espontâneo, a secretaria Munrcipal

Fazenda deverá promover o cadastramento ou recadastramento compulsorio
ofício, efetivando-se avaliação do imÓvel omitido e os respectivos lançamentos

ou
da
de
do

Praça Graciliano de Freitas, n"l. ( crttro. Alagoirrhas

IPTU,
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Art. 90. O cadastramento da unidade imobiliária e a sua atualizaçáo cadastral não
atribuem ou transferem a propriedade e não desobriga o contribuinte de proceder o
registro do título de propriedade no Cartorio de Registro de lmoveis competente.

Art. í0. As informaçÕes fornecidas são de responsabilidade exclusiva do declarante,
que responderá, na forma da lei, por eventuais dados incompletos ou inexatos.

Art. 11. O Poder Executivo Municipal expedirá outros atos que se fizerent
necessários à regulamentação e ajustes desta Lei.

Art. 12. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação podendo ser
prorrogada a critério da Administração tributária, por meio de Ato do Poder
Executivo.

Art. 13. Ficam revogadas as disposiçÕes em contrário.

GABINB'I'E DO PRI,FEITO MUNI(]IPr\L I)
de 2017.

ALAGOINIIAS, em 24 de novernbro

JOAQUIM BELAR CARDOSO N ETO.
PR rTo

Praça Graciliano de Freitas, rrol . Centro. Alrgoinlras-tiA. CE.f'.:4ti.010- I 10.

https ://wu'rv. alago i n has. ba. gor,. br/


